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Resumo

Nesta pesquisa apresentamos um panorama da violéncia de género no Esta-
do do Rio de Janeiro através da analise de informacoes contidas nos registros de
ocorréncia realizados nas Delegacias Civis do Estado do Rio de Janeiro nos anos de
2006 a 2010. Esses dados, cedidos pelo Instituto de Seguranca Pablica, compreen-
dem exclusivamente os registros de ocorrencia prestados por mulheres em todas as
Delegacias Civis do estado, inclusive as Delegacias Especializadas de Atendimento
as Mulheres (DEAM). O panorama da violéncia de género aqui apresentado, contém
0s nimeros absolutos de registros para o total do estado, os nimeros relativos para
0s Municipios, os tipos de violéncia e de relagéo dos agressores com as vitimas, bem
como caracteristicas sociodemograficas das mulheres que registraram as ocorrén-
cias de violéncia.

Palavras-chave: Violéncia de género; Violéncia contra as mulheres; Estudos de género

“Doutora em Ciéncia da Informagao pela UFRJ. Pesquisadora Titular e professora da pés-graduagéo da Escola
Nacional de Ciéncias Estatisticas (ENCE/IBGE).
" Graduando em Estatistica da Escola Nacional de Ciéncias Estatisticas/IBGE e Bolsista PIBIC/CNPq



Populacéo, espaco e sustentabilidade &2/BGE

Introducao

0 objetivo desta pesquisa é tracar um panorama da violéncia de género no
Estado do Rio de Janeiro através da andlise de informagdes contidas nos registros
de ocorréncia realizados nas Delegacias Civis do Estado do Rio de Janeiro nos anos
de 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010. Esses dados, cedidos pelo Instituto de Seguran-
¢a Publica, compreendem exclusivamente os registros de ocorréncia prestados por
mulheres em todas as Delegacias Civis do estado, inclusive as Delegacias Especiali-
zadas de Atendimento as Mulheres (DEAM).

A violéncia de género compreende a violéncia cometida contra as mulheres nos
espacos privados (violéncia doméstica) e nos espagos publicos. Tratamos a violéncia
domeéstica como violéncia de género, e ndo como familiar, porque esta expressao su-
bentende que a violéncia contra a mulher provém de uma relagéo violenta do casal,
em que a mulher pode ser considerada vitima, bem como corresponsavel. Na perspec-
tiva da violéncia de género, a violéncia contra as mulheres é tratada como resultado de
uma relacdo desigual, na qual os homens se acham no direito de cometer atos violen-
tos para subjugar e coagir suas mulheres simplesmente pelo fato de serem homens.

Na teoria feminista, a violéncia de género se explica pelo desequilibrio de poder
entre homens e mulheres, que se configura no controle coercitivo e no terrorismo
patriarcal, e € uma agdo continua mais do que um caso episodico, seus efeitos sdo
cumulativos mais do que especificos dos incidentes e 0 mal que causa pode ser ex-
plicado mais por esses fatores do que pelo seu nivel de gravidade. (JOHNSON, 1995;
STARK, 2007)

0 controle coercitivo compreende violéncia fisica, intimidacéo, isolamento e
controle e nao se resume a um ato, mas é uma acao continua e seus perpetradores
usam maneiras diversas de ferir, humilhar, intimidar, explorar, isolar e dominar suas
vitimas. As vitimas de controle coercitivo podem ser privadas de dinheiro, comida,
acesso a comunicacdo ou transporte, e serem obrigadas a romper relagbes com
familiares e amigos. O controle coercitivo é personalizado, estende-se pelo espaco
social bem como pelo tempo. E sexualizado porque depende, para o seu impacto, da
vulnerabilidade das mulheres devido & desigualdade de género (STARK, 2007, p. 241).

Para fazer frente a violéncia de género, primeiramente, foram criados equipa-
mentos para proteger mulheres em situagao de violéncia, como os abrigos. Posterior-
mente, foram criados mecanismos ndo s para proteger as mulheres mas também
para punir os perpetradores.

No Brasil, contamos com um mecanismo legal que coibe a pratica da violén-
cia de género e que serve de fundamento para as politicas publicas brasileiras de
enfrentamento a violéncia de género. Este mecanismo é a Lei Maria da Penha (Lei
Federal n° 11.340/2006).
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0Os principais avancos com esta Lei foram: (a) a tipificacéo da violéncia domés-
tica e familiar contra a mulher em fisica, psicologica, sexual, patrimonial e moral;
(b) a criacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; (c) a
criacdo de Defensorias Pablicas da Mulher; (d) abertura de inquérito policial por de-
poimentos da vitima, do agressor e de provas documentais e periciais; (e) prisdo em
flagrante do agressor; (f) medidas protetivas de urgéncia; (g) inclusdo das mulheres
em programas oficiais de assisténcia social; e (h) atendimento & mulher em situagéo
de violéncia por servigos articulados em Rede (SPM, 2007, p. 20).

As aces e medidas da Lei Maria da Penha estéo organizadas em trés eixos:
punicdo, protegéo e prevengédo e educacao. A punicdo compreende o inquérito
policial, a aplicacéo de medidas de prisdo em flagrante delito, a proibicdo de aplica-
cao de penas alternativas, a restricdo da representagdo criminal para determinados
delitos e o veto a aplicacdo da Lei n°® 9099/1995, que regula a atuagao dos Juizados
Especiais Criminais, a qualquer crime que se configure como de violéncia contra a
mulher. A protecéo compreende a integridade fisica e os direitos das mulheres bem
como medidas de assisténcia, 0 que faz com que a atengdo as mulheres se dé de for-
ma integral, contemplando os atendimentos psicoldgico, juridico e social. Prevengao
e educacdo compreendem iniciativas para coibir a reproducéo social do comporta-
mento violento e a discriminagdo de género (PASINATO, 2010, p. 14).

0 panorama da violéncia de género aqui apresentado, contém os nimeros ab-
solutos de registros para o total do estado, os niimeros relativos para os Municipios,
os tipos de violéncia e de relacdo dos agressores com as vitimas, bem como carac-
teristicas sociodemograficas das mulheres que registraram a ocorréncia de violéncia.

Os registros de violéncia
no Estado do Rio de Janeiro

Abaixo apresentamos, em numeros absolutos, a evolugéo dos registros ao lon-
go do periodo considerado.

Do ano de 2006 para o ano de 2007, houve um aumento de 6 972 registros;
de 2007 para 2008 de 2 849 registros; de 2008 para 2009 de 10 602 registros e de
2009 para 2010 de 3 540 registros. Os aumentos nos nlimeros de registros podem ser
creditados tanto ao crescimento dos casos de violéncia de género quanto ao cresci-
mento das notificacdes estimuladas pela Lei Maria da Penha. Considerando os dados
dos Censos Demograficos 2000 e 2010 para a populagéo feminina do Estado do Rio
de Janeiro, a percentagem de mulheres que registraram queixa manteve-se pratica-
mente estéavel, indo de 1,14% da populagéo feminina em 2006 para 1,30% em 2010.
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Tabela 1 Registros de ocorréncia

2006 2007 2008 2009 2010

85165 92137 94 986 105 588 109 128
Fonte: Instituto de Seguranca Publica.

Nao podemos afirmar, a partir dos nimeros acima apresentados, que a violéncia
de género tenha aumentado ou se mantido estavel no Estado do Rio de Janeiro, mas
podemos, com os dados contidos nos registros de ocorréncia, analisar o fendmeno
da violéncia de género e caracteristicas dos eventos e das pessoas nele envolvidas.

Os tipos de violéncia contidos
nos registros de ocorréncia

Os delitos previstos nos registros de ocorréncia sdo: ameaca, lesdo corporal,
estupro, tentativa de homicidio, lesdo corporal grave, homicidio e atentado ao pudor.
Com base nos tipos de violéncia estabelecidos na Lei Maria da Penha, classificamos
estes delitos sob as seguintes categorias: violéncia psicoldgica (ameaga), fisica (leséo
corporal, homicidio e tentativa de) e sexual (estupro e atentado ao pudor).

Na Tabela 2 podemos ver a evolugao da distribuicao dos registros de ocorréncia
pelos tipos de violéncia. Os registros denunciando violéncia fisica tiveram uma queda
de trés pontos percentuais e aqueles denunciando violéncia psicoldgica aumenta-
ram na mesma medida. Os registros de violéncia sexual mantiveram-se estaveis no
periodo. A ligeira queda da violéncia fisica e a ligeira subida da violéncia psicoldgica
podem ser creditadas a dois fatores: com a vigéncia da Lei Maria da Penha, os agres-
sores estariam trocando lesdo corporal por ameaca; por outro lado, as mulheres,
também a partir da Lei Maria da Penha, teriam aprendido que ameacga, embora néo
deixe marcas, é um tipo de violéncia prevista na lei e, portanto, sujeita a punigao.

Tabela 2 Os tipos de violéncia

Tipos de violéncia 2006 2007 2008 2009 2010
Violéncia fisica 52,53 52,67 51,20 50,53 49,24
Violéncia psicoldgica 44,44 44,39 45,46 46,25 47,32
Violéncia sexual 3,02 2,94 B1es 3,17 3,34

Fonte: Instituto de Seguranga Publica.
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Quem pratica esses tipos de violéncia

Com os dados contidos nos registros de ocorréncia, ficamos sabendo quais 0s
tipos de relacdo dos agressores com as mulheres que registraram ocorréncia. Pode-
mos assim determinar quem pratica esses tipos de violéncia.

A maior parte dos boletins de ocorréncia informa que os atuais ou antigos
parceiros intimos sdo os mais denunciados por agressdo. Em seguida, aparecem
aqueles que ndo tinham qualquer relagdo com a vitima. Esses nimeros indicam que
aproximadamente 30% das agressoes foram realizadas por desconhecidos. No en-
tanto, ndo se deve deixar de considerar a possibilidade de certas mulheres que regis-
traram queixa, por medo ou por escolha, terem resolvido ndo denunciar agressores
com quem tinham algum tipo de relag&o.

Abaixo vamos cruzar os dados das relagdes das vitimas com os agressores
com os dados dos locais de ocorréncia. O propdsito deste cruzamento é verificar em
que locais (residéncia, local publico, via publica) ocorreram os eventos de violéncia,
pressupondo que os eventos com agressores desconhecidos teriam maior chance
de ocorrer em local ou via pablicos e que nas agressoes ocorridas nas residéncias
haveria uma chance maior de o agressor ser alguém com relacdo de intimidade ou
familiar com a vitima.

Vamos examinar as distribui¢des dos tipos de relagdo de acordo com os locais do
evento, concentrando-nos nos casos compreendidos sob os seguintes tipos de relacéo:
nenhuma relacéo, ndo especificado e ndo informado. Tanto nos casos de ndo especi-
ficado como nos de néo informado, as maiores proporgoes estdo sob ‘residéncia’. Nos
casos sob ‘nenhuma relagdo’, mais de 30% ocorreram em residéncias. Com esses
numeros podemos arriscar a dizer que as agressdes perpetradas por antigos ou atuais
parceiros intimos € ainda maior do que se pode afirmar pelos dados dos registros.

Tabela 3 Tipos de relacéo das mulheres com os agressores

Tipos de relagao 2006 2007 2008 2009 2010
Parceiros intimos (antigos e atuais) 35,4 37,1 38,3 39,3 34,8
Nenhuma relacéo 27,8 28,2 28,0 27,9 32,7
Membros da familia 11,6 11,5 11,5 1,4 11,1
Pessoas da vizinhanca 10,6 10,4 9,6 9,2 9,4
Colegas de trabalho 1,4 1,4 1,5 1,3 1,4
Nao especificado 1,7 9,9 9,4 9,0 8,0
Néo informado 15 15 17 2,0 2,5

Fonte: Instituto de Seguranga Publica.
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Tabela 4 Tipos de relacio das mulheres com os agressores por local de ocorréncia 2010 (%)

Fonte: Instituto de Seguranga Publica.

Caracteristicas sociodemograficas das mulheres
que registraram ocorréncia

As caracteristicas sociodemograficas que analisamos sdo a classe etaria, es-
colaridade e situacéo conjugal.

Nao houve mudancas significativas no que tange as classes etarias no periodo
analisado. Mas identificamos que as mulheres que mais registraram ocorréncia esta-
vam na faixa etaria entre 18 e 37 anos. Nao podemos afirmar que as mulheres nessas
classes etdrias estariam mais sujeitas a sofrer violéncia sem verificar a distribuicao
da populag&o feminina do Estado do Rio de Janeiro por classes etarias. No Grafico 1,
comparamos as distribuicoes das mulheres que registraram ocorréncia de violéncia
com aquelas da populacéo feminina do estado.

Tabela 5 Distribuigao das mulheres que registraram ocorréncia por classes etarias

Fonte: Instituto de Seguranga Publica.
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Grafico 1 Distribuicio das mulheres que registraram ocorréncia e
da populacgdo feminina do Estado do Rio de Janeiro por
classes etarias

Fontes: Instituto de Seguranca
Pdblica e IBGE.
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Como podemos ver no Gréafico 1, na faixa etaria citada (18 a 37 anos), as pro-
porcoes de mulheres que registraram eventos de violéncia cometidos contra elas sdo
superiores as proporgdes de mulheres nessa mesma faixa no total da populagéo femi-
nina do Estado do Rio de Janeiro. Com base nesses dados, podemos dizer que, de fato,
as mulheres entre 18 e 37 anos estdo mais sujeitas a violéncia de género.

Os dados sobre grau de instrucéo e registros de violéncia mostram que nao
houve variacao significativa no periodo analisado. Comparamos a distribuicéo da po-

Tabela 6 Distribuicio das mulheres que registraram ocorréncia por grau de instrucéo

Grau de instrugéo
Analfabeto
Alfabetizado

1° grau incompleto
1° grau completo
2° grau incompleto
2° grau completo

3° grau completo

Fonte: Instituto de Seguranga Publica.

2006
1,10
1,24
29,20
15,03
9,35
22,99
6,49

2007
1,06
1,36
26,95
16,01
8,81
23,73
6,72

2008
0,99
1,77
26,57
15,66
8,77
24,15
6,67

2009
1,02
1,74
27,22
13,86
9,56
25,42
6,87

2010
1,03
1,49
27,41
13,21
9,40
26,57
6,84
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pulacdo feminina e das mulheres que registraram ocorréncia por grau de instrugao.
Como se pode ver, na Tabela 7, nas classes fundamental completo e médio incomple-
to, a proporcéo de vitimas é maior do que a propor¢do da populacéo indicando que
h& uma concentragdo das vitimas com essa classe de instrugao.

Na Tabela 8 analisamos a distribuicdo das mulheres que registraram ocorrén-
cia por situacéo conjugal.

Mais da metade das mulheres que registraram ocorréncia eram solteiras. Es-
sas parecem estar mais expostas a violéncia de género do que as casadas.

Em seguida, analisamos a distribuicéo das vitimas de violéncia por ocupagéo.

Mais da metade das mulheres estavam trabalhando a época do registro de
ocorréncia. Aproximadamente 40% delas ndo estavam trabalhando, sendo a maior
parte delas donas-de-casa.

Tabela 7 Comparacéo de grau de escolaridade entre mulheres vitimas de violéncia e
populacdo feminina (%)

Fontes: Instituto de Seguranga Publica e IBGE.

Tabela 8 Distribuicdo das mulheres que registraram ocorréncia por situagao conjugal

Fonte: Instituto de Seguranga Publica.
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Tabela 9 Distribuicdo das mulheres que registraram
ocorréncia por ocupacéo

Dona de casa 23,8

Sem trabalho 41

Fonte: Instituto de Seguranga Publica.

0s Municipios do Rio de Janeiro e
os registros de violéncia

Calculamos a porcentagem de mulheres que registraram ocorréncia em 2010

em relacdo a populagdo feminina de cada Municipio do Estado do Rio de Janeiro e
criamos uma classificagdo quanto ao nivel de violéncia dos Municipios. Em 19 Muni-
cipios (20,7%) a violéncia foi considerada alta, em 31 Municipios (33,7%) a violéncia
foi considerada baixa, e em 42 Municipios (45,7%) a violéncia foi considerada média.

Na Tabela 10 podemos ver os Municipios com os niveis de violéncia mais bai-

X0s e 0s mais altos. A cidade do Rio de Janeiro, com a percentagem de 1,14%, foi
classificada como violéncia de nivel médio.

Tabela 10 Os Municipios do Rio de Janeiro com os mais altos e
0s mais baixos niveis de violéncia

Pinheiral 2,13 alta

Queimados 2,00 alta

Areal 0,59 baixa

Cardoso Moreira 0,43 baixa

Fonte: Instituto de Seguranga Publica.
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Consideracoes finais

Neste artigo, relatamos brevemente uma pesquisa que esta sendo realizada
com o apoio da Fapers € com a colaboracdo do estudante de graduacéo Filipe Neri
Santos com bolsa de iniciagdo cientifica outorgada pela ENCE/IBGE. Nao podemos
deixar de agradecer ao Instituto de Seguranca Publica do Estado do Rio de Janeiro,
que gentilmente nos cedeu os bancos de dados contendo os registros de ocorréncia
realizados nas Delegacias Civis de todo o estado.

Neste artigo, tracamos um panorama da violéncia de género no Estado do Rio
de Janeiro, esperando colaborar para a compreenséo deste fendomeno.
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